LEI MUNICIPAL N.º 3035, DE 23 DE JUNHO DE 2000.

Dispõe sobre o Plano de Carreira do Magistério Público Municipal de Esteio, sobre o regime de trabalho e plano de salários dos membros do Magistério Municipal, e dá outras providências.

VANDERLAN CARVALHO DE VASCONSELOS, Prefeito Municipal de Esteio.


Faço saber, que a Câmara Municipal aprovou e eu, com fundamento no art. 70, inciso V, da Lei Orgânica Municipal, sanciono e promulgo a seguinte

L E I

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES


Art. 1º. Esta lei dispõe sobre o PLANO DE CARREIRA DO MAGISTÉRIO PÚBLICO do Município de Esteio, dispõe sobre o regime de trabalho e plano de pagamento dos membros do Magistério em consonância com os princípios básicos da Lei Federal nº. 9.394, de 20 de dezembro de 1996.


Art. 2º. O regime jurídico dos membros do magistério é o que consta das leis municipais que criaram os respectivos empregos, observadas as disposições específicas desta lei.

DA CARREIRA DO MAGISTÉRIO

DOS PRINCÍPIOS  BÁSICOS


Art. 3º.  A carreira do Magistério Público Municipal tem como princípios básicos:


I – habilitação profissional:  condição essencial que habilite ao exercício do magistério através da comprovação de titulação específica;


II - valorização profissional: condições de trabalho compatíveis com a dignidade da profissão, com aperfeiçoamento profissional continuado;


III  - piso salarial profissional definido por lei específica;


IV  - promoção na carreira mediante promoções de grau a grau, mediante a aplicação de critérios alternados de merecimento, antigüidade e aperfeiçoamento;


V - período reservado a estudos, planejamentos e avaliação, incluído na carga horária de trabalho.

DO ENSINO


Art. 4º. O Município incumbir-se-á de oferecer a educação em escolas infantis e, com prioridade, o ensino fundamental, permitida a atuação em outros níveis de ensino somente quando estiverem  atendidas plenamente as necessidades de sua área de competência e com recursos acima dos percentuais mínimos vinculados pela Constituição Federal à manutenção e desenvolvimento do ensino.

DA ESTRUTURA DA CARREIRA

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS


Art. 5º. A carreira do Magistério Público é constituída pelo conjunto de empregos e funções que exercem os profissionais da educação, estruturada em nove classes dispostas gradualmente, com acesso sucessivo de classe a classe, cada uma compreendendo, no mínimo, quatro níveis de habilitação, estabelecidos de acordo com a formação pessoal do membro do magistério.


Parágrafo  único. Consideram-se profissionais em educação os que exercem:

a) funções de docência: o membro do magistério com habilitação específica para o exercício das atividades docentes, inclusive Educação Infantil e Educação Especial;

b) funções de suporte pedagógico à docência: o membro do magistério com habilitação específica para o exercício de atividades técnico-administrativo-pedagógicas.

DO RECRUTAMENTO E DA SELEÇÃO


Art. 6º. Serão recrutados e selecionados, tantos professores quantas forem as vagas, atendendo-se as necessidades do Município, observado o que segue: 


I  - Área 1:


a) Educação Infantil – habilitação mínima de ensino médio, na modalidade normal;

b) Ensino Fundamental, nas séries iniciais de 1ª a 4ª série – habilitação mínima de ensino médio, na modalidade normal ou pedagogia séries iniciais;

c) Ensino Especial – habilitação mínima de ensino médio na modalidade normal, acrescida de estudos adicionais em deficiência mental, ou pedagogia habilitação em deficiência mental. 


II  - Área 2:

a) Ensino Fundamental de 5ª a 8ª série, habilitação específica de ensino superior, em curso de licenciatura, de graduação plena.

b) Profissionais em Educação de suporte pedagógico à docência, habilitação para o exercício de atividades técnico-administrativo-pedagógicas, curso de Pedagogia com habilitação em Administração Escolar ou habilitação superior na área de Educação.


Parágrafo único. Professor que possua habilitação de ensino médio na modalidade normal acrescida de estudos adicionais e/ou licenciatura de curta duração poderão ministrar aulas no Ensino Fundamental nas 5ªs e 6ªs séries.

DO CONCURSO


Art. 7º. O recrutamento para ingresso dos profissionais da Educação que exercerem as funções de magistério será realizado mediante concurso público de provas e títulos, na forma do regulamento, observadas as normas gerais constantes do regime jurídico dos servidores municipais.


§ 1º. As condições para a realização do concurso serão fixadas em Edital que será publicado em jornal de grande circulação.


§ 2º. As provas aferirão em caráter eliminatório os conhecimentos específicos exigidos para o exercício do emprego a que se referir o Edital.


Art. 8º. Havendo empate entre os candidatos aprovados em condições de igualdade, o desempate obedecerá os seguintes critérios:


I  - maior nota nas provas de caráter eliminatório, considerando o peso respectivo;


II - maior nota nas provas de caráter classificatório, se houver, prevalecendo a que tiver maior peso;


III – o candidato com mais tempo de serviço na área de educação;


IV - persistindo o empate, sorteio público, que será divulgado através de Edital publicado na imprensa com antecedência mínima de três (03) dias úteis da sua realização.


Art. 9º. Os concursos públicos para os empregos do magistério público municipal, terão validade por dois (02) anos, contados de sua homologação, pelo Chefe do Poder Executivo, podendo ser prorrogado por igual período uma única vez, no interesse da  Administração.


Parágrafo único. A contratação obedecerá rigorosamente a ordem de classificação dos aprovados, ressalvada a hipótese de opção por última chamada quando requerida por escrito.


Art.  10. Verificada a acumulação indevida, o membro do magistério será cientificado para optar por uma das posições ocupadas.


Parágrafo único. Transcorrido o prazo de trinta (30) dias sem a manifestação optativa do professor, será sustado, pela administração, o pagamento da posição de última contratação.


Art. 11. Será assegurado ao membro do Magistério Municipal, o acúmulo com outro emprego e/ou cargo, na mesma categoria, desde que classificado em novo concurso público, respeitado o número de vagas existentes e desde que haja compatibilidade de horário e funções.

DA LOTAÇÃO


Art. 12. Lotação é a força de trabalho qualitativa e  quantitativa de empregos nas Escolas em que, efetivamente, devam ter exercício os professores, observados os limites fixados para cada unidade Escolar.


§ 1º. A indicação da Escola, sempre que possível, observará a relação entre as atribuições do emprego, as atividades específicas da escola e as características individuais apresentadas pelo professor.


§ 2º. Tanto a lotação como a relotação poderão ser efetivadas a  pedido ou “ex offício”, atendendo ao interesse da  Administração.


Art. 13. A efetividade do servidor/professor será comunicada à Secretaria de Expediente e Pessoal, mensalmente, por escrito.


Parágrafo único. A aferição da frequência do servidor/professor, para todos os efeitos, será apurada através do ponto.

DO REGIME DE TRABALHO


Art. 14. A carga horária do Magistério Público Municipal será de 20, 30 e 40 horas semanais em unidade escolar ou correlata.


Parágrafo único. O regime de 40 horas semanais será cumprido apenas por professores que atuem  nas quatro últimas séries do ensino fundamental ou àqueles que desenvolvam funções correspondentes às atividades de suporte pedagógico à docência.


Art. 15. O horário de trabalho, para fins de magistério divide-se em:


I  - Hora-aula: é o tempo de 45 (quarenta e cinco) a 50 (cinquenta) minutos destinados ao desenvolvimento dos conteúdos programáticos relativos às quatro últimas séries do Ensino Fundamental. 


II - Hora-relógio: é o tempo de 60 (sessenta) minutos destinados ao desenvolvimento dos conteúdos programáticos relativos à educação infantil e as quatro primeiras séries do ensino fundamental.


III – Hora-atividade: é o tempo de 60 (sessenta) minutos em que o professor se dedicará ao planejamento e aprimoramento profissional.


Parágrafo único. A carga horária será assim distribuída:


a) carga horária de 20 horas semanais, para os professores que atuam nas Séries Iniciais, Educação Infantil (Pré-Escola), Educação Especial e Educação de Jovens e Adultos (Níveis correspondentes as Séries Iniciais); 


b) carga horária de 30 horas, para os professores que atuam nas Escolas de Educação Infantil;


c) carga horária de 20 horas semanais para os professores que atuam no Currículo por Área, com 18 horas-aula e 2 horas-atividade;


d) carga horária de 40 horas, Ensino Fundamental (5ª a 8ª séries) terão 36 horas-aula e 04 horas-atividades.

DO REGIME ESPECIAL DE TRABALHO PARA PROFESSORES


Art. 16. Ocorrerá o Regime Especial de Trabalho quando ocorrer vacância, nas formas previstas em lei. 


Parágrafo único.  Se a vacância do emprego for permanente será ocupado por concursado classificado, se houver.


Art. 17. A vaga aberta, na hipótese do “caput” do artigo anterior será preenchida, em caráter emergencial e precário.


Art. 18. O diretor da unidade escolar onde ocorrer a vaga, fará comunicação à Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Criança, devidamente documentada.


Art. 19. A divulgação da abertura de vaga, nos moldes do art. 16, será comunicada pela Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Criança, via ofício, a todas as unidades escolares, onde constará:


I   - o nome da escola onde ocorreu a vacância;


II  - a carga horária;


III – turno;


IV – disciplina curricular;


V   - duração do Regime Especial de Trabalho.


Art. 20. Os professores da rede municipal de ensino interessados em trabalhar em Regime Especial de Trabalho, preencherão ficha de intenção que acompanhará o ofício à  que se refere o art. 19, num prazo de 10 (dez) dias.


Art. 21. A Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Criança, de posse das fichas de intenção preenchidas, fará a seleção obedecendo aos seguintes critérios:


I   - ser titulado para a área ou série, da vaga;


II  - ter disponibilidade para atuar atendendo a carga horária o turno e as turmas que apresentem ausência do titular;


III – ter apenas uma matrícula de 20 horas;


IV  - ser professor da Escola onde ocorreu a vacância;


V   - estar atuando em sala de aula.


Parágrafo único. Em caso de empate, haverá sorteio.


Art. 22. O contemplado será comunicado pela Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Criança, devendo assumir em cinco dias, sob pena de ser substituído por outro que atenda aos critérios exigidos.


Art. 23. O professor que trabalhar em Regime Especial, perceberá remuneração equivalente ao salário básico do emprego vago.


Art. 24. O tempo laborado em regime especial, não será computado para qualquer vantagem.

DAS GRATIFICAÇÕES


Art. 25. Ao professor municipal eleito para as funções de diretor e vice-diretor escolar, será atribuída uma gratificação mensal estabelecida em percentual incidente sobre o salário básico do magistério conforme quadro abaixo:

Função
Carga horária
Alunos: + de 1000
Alunos: de 501 a 1000
Alunos: até 500

Diretor
40 horas
50%
40%
35%


Parágrafo único. O Vice-Diretor que exercer a função com carga horária de 40 horas semanais, perceberá gratificação mensal de 30% (trinta por cento) do salário básico do magistério e, o de 20 horas semanais, perceberá gratificação mensal de 15% (quinze por cento) do salário básico do magistério.


Art. 26. O professor ao exercer a função de Diretor, será convocado a trabalhar em regime de 40 horas para atendimento  integral na sua respectiva unidade escolar, percebendo um salário referente ao seu nível de habilitação.


Art. 27. O professor habilitado em Educação Especial  perceberá uma gratificação de 20% (vinte por cento) sobre o salário básico da categoria enquanto estiver nesta função, não cumulativo de vantagem.


Art. 28. O exercício das funções gratificadas é privativo do membro do magistério do município conforme lei específica.

DAS VANTAGENS


Art. 29. Além do vencimento, será pago ao professor e aos que exercerem atividades de apoio pedagógico-administrativo, 5% (cinco por cento) por triênio de tempo de serviço, calculado sobre o vencimento básico do membro do magistério.


Parágrafo único. Não se aplica ao profissional em educação, a contar da publicação desta lei, as disposições contidas na Lei Municipal nº  945/76.

DAS FÉRIAS


Art. 30. O professor gozará, anualmente de 30 (trinta) dias de férias, salvaguardando para os regentes de classe, o período de recesso que será estabelecido anualmente através de Decreto.


§ 1°.  É vedado levar à conta de férias qualquer falta ao serviço.


§ 2°. Através da Secretaria Municipal de Educação, Esporte e Criança, será feito calendário de plantões, em consonância com as escolas, durante o recesso escolar.

DOS NÍVEIS


Art. 31. Os professores serão distribuídos em níveis sendo que estes correspondem à habilitação específica dos membros do Magistério.


Art. 32.  Os níveis serão designados pelos algarismos 1, 2, 3 e 4, e constituem a linha de habilitação dos profissionais da Educação que exercem as funções de magistério, como segue:


I  - Nível 1 – Habilitação específica em Ensino Médio, obtida em três séries e estágio.




Habilitação específica de Ensino Médio, na modalidade normal acrescida de estudos adicionais ou licenciatura de curta duração, para os membros do magistério municipal, com admissão anterior a dezembro de 1999.


II - Nível 2  - Habilitação específica de grau superior ao nível de graduação, representada por Licenciatura Plena;


III - Nível 3  - Habilitação específica de grau superior ao nível de  graduação, acrescida de Pós-Graduação correspondente à área de Educação.


IV - Nível 4 - Habilitação específica de Mestrado e/ou Doutorado correspondente à área de Educação.


Parágrafo único. Aos níveis corresponderão os seguintes coeficientes:


Nível




Coeficiente


1 – Magistério 



1,00


1 – Adicional/Licenciatura Curta

1,15


2 





1,30


3





1,40


4





1,60


Art. 33. O membro do Magistério que ingressar no Plano de Carreira com habilitação superior ao mínimo exigido, será enquadrado no nível próprio mediante apresentação da titulação correspondente à área de atuação.


Art. 34. A mudança de nível vigorará a contar do mês seguinte àquele em que o  interessado apresentar a nova habilitação, atendidas as exigências desta lei e oportunizando ao membro do magistério exercer sua nova habilitação de acordo com a disponibilidade do quadro.

DA MUDANÇA DE NÍVEL


Art. 35. O direito ao vencimento relativo ao incentivo correspondente à titulação será assegurado a contar do primeiro dia do mês seguinte ao da comprovação, mediante a entrega dos documentos a seguir discriminados:


I - Nível 1 – diploma de licenciatura de curta duração ou certificado de estudos adicionais correspondente a 360 horas, para os membros do Magistério Municipal com admissão anterior a dezembro de 1999;


II   - Nível 2 – diploma de licenciatura plena;


III  - Nível 3 e 4 – apresentação obrigatória do certificado ou diploma do respectivo curso, realizado nos termos da legislação vigente.

DAS CLASSES


Art. 36. As classes constituem a linha de promoção dos profissionais da Educação que exercem as funções de magistério.


Art. 37. As classes são designadas pelas letras: A, B, C, D, E, F, G, H, I, sendo esta última a de final de carreira.


Art. 38. Promoção é a passagem do membro magistério de uma determinada classe para a imediatamente superior.


Art. 39. As promoções obedecerão ao critério de tempo de exercício mínimo em cada classe e ao de qualificação e, se cumpridos os critérios, serão automaticamente imediatas.


Art. 40. A promoção a cada classe obedecerá aos critérios de tempo e qualificação, abaixo especificados:


I    - Classe A – ingresso automático.


II   - Para  a classe B – após três (3) anos de exercício na classe A, curso de formação e aperfeiçoamento, relacionados com a Educação com carga horária cujo somatório seja de, no mínimo, 120 horas/aula.


III  - Para a classe C – após três (3) anos de exercício na classe B, curso de formação e aperfeiçoamento, relacionados com a Educação, com carga horária cujo somatório seja de, no mínimo, 120 horas/aula.


IV   - Para a classe D – após três (3) anos na classe C, curso de formação e aperfeiçoamento, relacionados com a Educação, com carga horária cujo somatório seja de, no mínimo, 120 horas/aula.


V   - Para a classe E – após três (3) anos na classe D, curso de formação e aperfeiçoamento, relacionados com a Educação, com carga horária cujo somatório seja de, no mínimo, 120 horas/aula.


VI  - Para a classe F – após três (3) anos da classe E, curso de formação e aperfeiçoamento, relacionados com a Educação, com carga horária cujo somatório seja de, no mínimo, 120 horas/aula; 


VII  - Para a classe G – após três (3) anos da classe F, curso de formação e aperfeiçoamento, relacionados com a educação, com carga horária cujo somatório seja de, no mínimo, 120 horas/aula.


VIII – Para a classe H – após três (3) anos na classe G, curso de formação e aperfeiçoamento, relacionados com a Educação, com carga horária cujo somatório seja de no mínimo, 120 horas/aula.


IX  - Para a classe I – após três (3) anos na classe H, curso de formação e aperfeiçoamento, relacionados com a educação, com carga cujo horária cujo somatório seja de, no mínimo, 120 horas/aula.


Art. 41. O  cálculo dos vencimentos correspondentes às classes do Quadro de Carreira do Magistério Público Municipal, será realizado multiplicando-se o valor do vencimento básico do Quadro, partindo da classe  A, nível 1, pelo respectivo coeficiente, de acordo com a tabela abaixo:


Classes



Coeficientes


    A




       1,00


    B




       1,03


    C




       1,06


    D




       1,09


    E




       1,12


    F




       1,15


    G 




       1,18


    H 




       1,21


    I




       1,24


Art. 42. A mudança de classe importará numa retribuição pecuniária de três por cento (3%) incidente sobre o vencimento básico do emprego do membro do magistério, na forma do art. 41.


Art. 43. É assegurado ao membro do Magistério,  para enquadramento na classe, a contagem de seu tempo de serviço e os cursos de aperfeiçoamento realizados nos  anos anteriores.


Parágrafo único. Os membros do magistério com admissão anterior a publicação desta lei, serão lotados em nível e classe correspondente aos cursos e tempo de serviço apresentados.


Art. 44. Serão considerados como cursos de atualização e aperfeiçoamento, na área de Educação, todos aqueles cursos, encontros, congressos, seminários e similares, cujos certificados apresentem conteúdo  programático, carga horária e identificação do órgão expedidor reconhecido e ministrado por Instituições reconhecidas, com duração mínima de 120 horas/aula.


Art. 45. As promoções a que se refere o art. 29 e 40 terão interrompidos os prazos de contagem de exercício sempre que o membro do magistério:


I    - somar duas penalidades de repreensão, dentro de um período de três anos consecutivos.


II    - sofrer pena de suspensão.


III   - completar  três faltas injustificadas ao serviço, ou 30 justificadas.


IV   - somar 10 atrasos ao serviço e/ou saídas antes do término da jornada.


Art. 46. Implicam em suspensão da contagem do tempo de exercício para fins de promoção:


I   - licenças para tratamento de saúde que excederem a noventa dias, mesmo que em prorrogação, exceto as decorrentes de acidente em serviço e as previstas em lei.


II  - afastamentos para exercício de atividades não relacionadas diretamente com a sua função.


Parágrafo único. Nas hipóteses de interrupção da contagem de tempo de exercício, iniciar-se-á nova contagem.


Art. 47. As promoções terão vigência a partir do mês seguinte ao que o membro do magistério completar o tempo exigido e apresentar a documentação que comprove a realização dos cursos necessários para alcançar a  concessão da vantagem.


Art. 48. A  aposentadoria bem como as licenças reger-se-ão pelo Regime Geral da Previdência e Consolidação das Leis Trabalhistas.


Art. 49. Ficam revogados o art. 5º da Lei Municipal nº  2.444/95; as Leis Municipais nºs 2.462/95, 2.485/96, 2.493/96 e 2.723/98; e, as gratificações de Direção de Escola e Supervisor, criadas pela Lei  Municipal nº 1.480/89.


Art. 50. Todos os servidores, membros do Magistério Municipal efetivos, terão direito a todas as vantagens estabelecidas nesta lei.


Art. 51. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, salvo a redução da carga horária de 22 para 20 horas semanais, que passará a produzir efeitos a partir de 1º de janeiro de 2001.

Este texto não substitui o publicado.

